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AMEP EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAC}OES S.A

FAZENDA PUBLICA

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)

Exercicio: 2007

COMPENSACAO. AUSENCIA DE COMPROVACAO DA CERTEZA E
LIQUIDEZ DO CREDITO. NAO HOMOLOGACAO.

A-auséncia de comprovacdo do crédito liquido e certo, requisitos necessarios
para o reconhecimento do direito creditorio, conforme previsto no artigo 170
do Cddigo Tributario Nacional, acarreta na ndo homologacdo das
compensagoes.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva

(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por AMEP EMPREENDIMENTOS E

PARTICIPACOES S.A., em face do acorddo de n° 12-106.834, proferido pela C. 82 Turma da
DRJ/RJO, objetivando sua reforma integral.

O acdrddo recorrido julgou improcedente a Manifestacdo de Inconformidade,

para ndo reconhecer o direito creditdrio pleiteado pela Recorrente.
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 Exercício: 2007
 COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 
 A ausência de comprovação do crédito líquido e certo, requisitos necessários para o reconhecimento do direito creditório, conforme previsto no artigo 170 do Código Tributário Nacional, acarreta na não homologação das compensações.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por AMEP EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., em face do acórdão de n° 12-106.834, proferido pela C. 8ª Turma da DRJ/RJO, objetivando sua reforma integral.
O acórdão recorrido julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, para não reconhecer o direito creditório pleiteado pela Recorrente.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (�DRJ/RJO�), o qual será complementado ao final:
Versa o presente processo sobre declaração de compensação (DCOMP), cujo Despacho Decisório foi reproduzido parcialmente abaixo:

Por meio de Despacho Decisório, do qual o interessado tomou ciência em 16/08/2011, foram homologadas parcialmente as compensações declaradas, em razão da confirmação parcial das retenções na fonte. 
Inconformado, o interessado, em 14/09/2011, apresentou manifestação de inconformidade, alegando, em síntese, o seguinte: 
. que a origem dos valores objeto de compensação encontra-se no SALDO NEGATIVO do IRPJ de 2006, no valor de R$65.630,89. Conforme demonstrado nos registros contábeis, mencionados no quadro "Transcrição do razão analítico padrão". 
. que o SALDO NEGATIVO é apurado pela diferença encontrada entre o total dos CRÉDITOS e o DÉBITO apurado no imposto, que, neste caso, demonstrou a existência dos créditos abaixo relacionados:

. que que são lídimos e compensáveis todos os créditos informados, pelo que deverá ser INTEGRALMENTE homologada a compensação requerida. 
. que, por amor ao debate, e em homenagem ao princípio da eventualidade processual, impõe-se impugnar, de forma específica, ainda, os JUROS DE MORA e a MULTA impingidos, por inaplicáveis. 
. que ad argumentandum tantum, ainda que possível a cobrança (e não é), há de se alertar que a mesma ainda deveria ser afastada ou, na pior das hipóteses, reduzida, por sua natureza CONFISCATÓRIA. 
. que o valor de 20% do total do crédito tributário, a título de multa, fere, também, o princípio da proporcionalidade e razoabilidade. 
É o relatório.

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2007 
HIPÓTESE DE VEDAÇÃO DE EMENTA. 
Não conterá ementa o acórdão resultante de julgamento de processo administrativo fiscal decorrente de despacho decisório eletrônico (Art. 2º, inciso II, da Portaria RFB nº 2.724, de 27/09/2017). 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido

Em sessão do dia 25/04/2019, a DRJ/RJO ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
(i) a Recorrente pleiteou um saldo negativo de IRPJ, no valor de R$ 92.145,57, tendo sido reconhecido, o valor de R$ 24.915,34; 
(ii) a Recorrente busca inserir um elemento novo na composição do crédito, não antes informado no PER/DCOMP, qual seja, crédito de saldo negativo de 2006; 
(iii) como as retenções na fonte não foram integralmente confirmadas pelo Despacho Decisório, a Recorrente, na Manifestação de Inconformidade, resolveu alterar o pedido, inserindo um elemento novo (saldo negativo de IRPJ de 2006), sem, no entanto, apresentar qualquer elemento probatório; 
(iv) a composição do crédito (IRRF � R$ 53.025,42; imposto pago por estimativa � R$ 194.994,50) não confere, nem com a composição do crédito informada no PER/DCOMP, e nem com a composição  do crédito elaborada na manifestação de inconformidade e; 
(v) a liquidez e certeza do crédito não foi demonstrada pela Recorrente.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 107/121), no qual pleiteia a reforma do acórdão da DRJ/RJO, sob a alegação de que: 
(i) são lídimos e compensáveis todos os créditos informados, pelo que deverá ser integralmente homologada a compensação requerida; 
(ii) que, por amor ao debate, e em homenagem ao princípio da eventualidade processual, impõe-se impugnar, de forma específica, ainda, os juros de mora e a multa impingidos, por inaplicáveis; 
(iii) ad argumentandum tantum, ainda que possível a cobrança (e não é), há de se alertar que a mesma ainda deveria ser afastada ou, na pior das hipóteses, reduzida, por sua natureza confiscatória e; 
(iv) o valor de 20% do total do crédito tributário, a título de multa, fere, também, o princípio da proporcionalidade e razoabilidade.

É o relatório.
 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
O  Recurso  Voluntário  reúne  os  pressupostos  de  admissibilidade  previstos  na  legislação, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 23/07/2019 (e-fl. 149), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 23/08/2019 (e-fl. 105), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Mérito
Como visto, o propósito recursal consiste no reconhecimento dos valores informados em PER/DCOMP a título de saldo negativo de IRPJ que foram confirmados parcialmente por ausência de comprovação das retenções pela fonte pagadora.
A respeito, entendeu o acórdão recorrido:
�Cotejando a composição do crédito informado no PER/DCOMP, e analisado no Despacho Decisório (Retenções na fonte � parcialmente reconhecidas; Pagamentos � integralmente reconhecidos), com a composição do crédito informado na manifestação inconformidade, verifica-se que o interessado busca inserir um elemento novo na composição do crédito, não antes informado no PER/DCOMP, qual seja, crédito de saldo negativo de 2006. Ou seja, como as retenções na fonte não foram integralmente confirmadas pelo Despacho Decisório, o interessado, na manifestação de inconformidade, resolveu alterar o pedido, inserindo um elemento novo (saldo negativo de IRPJ de 2006), sem, no entanto, apresentar qualquer elemento probatório.
(...)
Como se isso tudo não bastasse, consultando a Ficha 12 A � Cálculo do Imposto de Renda sobre o Lucro Real PJ - em Geral - AC 2007 (fl. 47), verifica-se que a composição do crédito (IRRF � R$ 53.025,42; imposto pago por estimativa � R$ 194.994,50) não confere, nem com a composição do crédito informada no PER/DCOMP, e nem com a composição do crédito elaborada na manifestação de inconformidade. Em suma, a liquidez e certeza do crédito definitivamente não está demonstrada pelo interessado.� (g.n.)
Da análise dos autos, observa-se que a Recorrente não apresentou os documentos comprobatórios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 8ª Turma da DRJ/RJO, pelo contrário, limitou-se a reproduzir ipsis literis os argumentos da Manifestação de Inconformidade.
A falta de impugnação específica do recurso em questão fica bastante evidente pelo quadro abaixo colacionado:

Manifestação de Inconformidade 
(e-fl. 04)
Recurso Voluntário 
(e-fl. 110)






Manifestação de Inconformidade 
(e-fl. 11)
Recurso Voluntário 
(e-fl. 119)





Eis, na parte que interessa, os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido:
�Entretanto, a ausência dos comprovantes de rendimentos e retenção na fonte pode ser suprida, quando possível, pelos registros constantes nos bancos de dados da Receita Federal em relação às retenções na fonte informadas pelas fontes pagadoras na DIRF. Por outro lado, documentos emitidos pelo próprio, como notas fiscais e escrituração contábil, ou por terceiros, que não sejam as fontes pagadoras, não são hábeis para comprovar as retenções na fonte.
(...)
Sendo assim, em razão da ausência de documentação hábil para comprovar as retenções de IRRF, voto para negar provimento à manifestação de inconformidade, para não reconhecer o direito creditório pleiteado, no valor de R$ 67.230,23.� (g.n.)
O que se verifica dos trechos acima é que os argumentos que foram apresentados quando da interposição do Recurso Voluntário são os mesmos apresentados quando da Manifestação de Inconformidade, incapazes, portanto, de infirmar o quanto decidido no acórdão recorrido.
Sobre esse ponto, destaca-se a jurisprudência deste Conselho:
IRRF. COMPROVAÇÃO. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA. ADMISSIBILIDADE. PROVA DA RETENÇÃO E DA SUBMISSÃO À TRIBUTAÇÃO DA RECEITAS. Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, mesmo na ausência dos comprovantes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. SALDO NEGATIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. A falta de comprovação do crédito líquido e certo, requisito necessário para o reconhecimento do direito creditório, conforme o previsto no art. 170 da Lei Nº 5.172/66 do Código Tributário Nacional, acarreta na não homologação da compensação. (Processo n° 10880.912481/2011-54. Acórdão n° 1302-004.857. Sessão de 13/10/2020. Relator Paulo Henrique Silva Figueiredo, g.n.)
In casu, as provas necessárias não foram apresentadas pela Recorrente, que não comprova o seu direito creditório, para a compensação do qual o artigo 170 do CTN exige, ademais, a liquidez e certeza.
Nesse contexto, as alegações da Recorrente � por serem um reprodução ipsis literis da Manifestação de Inconformidade � não foram suficientes para comprovar o seu direito creditório, motivo pelo qual entendo que o acórdão recorrido não merece reparos.

Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, negar-lhe provimento.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatorio constante do acorddo de julgamento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro (“DRJ/RJO”), o qual sera complementado ao final:

Versa 0 presente processo sobre declaragcdo de compensacdo (DCOMP), cujo Despacho
Decisorio foi reproduzido parcialmente abaixo:

' MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
>7, SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

’ N° de Rastreamento: 948094085

DRF DIVINOPOLIS

DATA DE EMISSAO: 02/08/2011

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
CNP) NOME EMPRESARIAL 1
21.525.753/0001-90 AMEP EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S.A.

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CI!D[V‘G‘I
07047.25457.280109.1.3.02-3012 | Exercicio 2008 - 01/01/2007 a 31/12/2007 Saldo Negativo de IRP) | 10665-903.172/2011-38 |

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as Informagdes prestadas no documento acima identificado e considerando que 2 soma Cas parcelas de COMPOSicA0 0o CIecito Informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar 3 quitagio do imposto devido @ 3 apurag3s do £aide negatwe, verificou-se

PARCELAS DE COMPOSICAQ DO CRFDITO INFORMADAS NO PER/OCOMP.

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE [PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA | ESTIM.PARCELADAS | OEM ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 217.944.26 30.075,66 0,00 0,00 0.00 248.019.92
CONFIRMADAS 0,00 150.714,03 30.075,66 0,00 0,00 0,00 180.789.69
Valor original ¢o salde negativo informada no PER/DCOMP com demonstrativo de Crédito: R$ 92.145,57 valor na DIP): R$ 92.145,57
Somatério das parcelas de composicdo do crédito na DIP): RS 248.019,92

IRP) devido: RS 155.874,35

Valor do saido negativo disponivel= (Parcelas confirmadas Iimitade 20 somatério das parcelas na OIP)) - (IRP) devido) imitade 20 menor vaior
entre saldo negativo DIP) & PER/DCOMP, observado que quando este cdicuio resultar negativo, o valor serd zero

Valor do saldo negativo disponivel: RS 24.915,34

O crédnto reconhecido (ol Insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razlc pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE 2 compensagdo declarada no PER/DCOMP: 07047.25457,280109.1.3.02-3012

NAO HOMOLOGO a compensagao declarada nols) segulnte(s) PER/DCOMP:

12506.01166.300409.1.3.02-3894

Valor devedor consolidado, correspendente 30s débitos indevidamente compensades, para pagamento até 31/08/2011.

PRINCIPAL

77.370,52 | 15.434,10 | 18.029,61 |

Por meio de Despacho Decisério, do qual o interessado tomou ciéncia em 16/08/2011,
foram homologadas parcialmente as compensagdes declaradas, em razdo da
confirmag&o parcial das retencbes na fonte.

Inconformado, o interessado, em 14/09/2011, apresentou manifestacdo de
inconformidade, alegando, em sintese, o seguinte:

. que a origem dos valores objeto de compensacdo encontra-se no SALDO NEGATIVO
do IRPJ de 2006, no valor de R$65.630,89. Conforme demonstrado nos registros
contabeis, mencionados no quadro "Transcri¢do do razdo analitico padrao".

. que o SALDO NEGATIVO ¢é apurado pela diferenca encontrada entre o total dos
CREDITOS e o DEBITO apurado no imposto, que, neste caso, demonstrou a existéncia
dos créditos abaixo relacionados:

[VALOR | DESCRICAO

[ R$150.714,03 \l IRRF retido no periodo de 2007.

IR$30.075,66 | Darf recolhido no periodo de 2007 (30/04/2007)

R$65.630,89 | Saldo negativo de 2006, compensado em 2007,
| demonstrado no quadro ‘transcrigdo do razédo

‘ analitico padrao”.

|
R$1.599,34 Corregdo pela selic do saldo negativo 2006,

compensado em 2007.

Desta forma, chega-se ao seguinte resultado:

R$248.019,92 - Total dos créditos
R$155.874,35 - Total do débito
R$92.145,57 — SALDO NEGATIVO.

. que que sdo lidimos e compensaveis todos os créditos informados, pelo que devera ser
INTEGRALMENTE homologada a compensacéao requerida.
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. que, por amor ao debate, e em homenagem ao principio da eventualidade processual,
impGe-se impugnar, de forma especifica, ainda, os JUROS DE MORA e a MULTA
impingidos, por inaplicaveis.

. que ad argumentandum tantum, ainda que possivel a cobranca (e ndo €), ha de se
alertar que a mesma ainda deveria ser afastada ou, na pior das hipGteses, reduzida, por
sua natureza CONFISCATORIA.

. que o valor de 20% do total do crédito tributario, a titulo de multa, fere, também, o
principio da proporcionalidade e razoabilidade.

E o relatério.

Confira-se, a prop6sito, a ementa da decisao:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendério: 2007
HIPOTESE DE VEDACAO DE EMENTA.

N&o contera ementa 0 acérddo resultante de julgamento de processo administrativo
fiscal decorrente de despacho decisorio eletronico (Art. 2°, inciso |1, da Portaria RFB n°
2.724, de 27/09/2017).

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Em sessdo do dia 25/04/2019, a DRJ/RJO ao apreciar a Manifestacdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i) a Recorrente pleiteou um saldo negativo de IRPJ, no valor de R$ 92.145,57,
tendo sido reconhecido, o valor de R$ 24.915,34;

(i) a Recorrente busca inserir um elemento novo na composic¢éo do crédito, ndo
antes informado no PER/DCOMP, qual seja, crédito de saldo negativo de 2006;

(ili) como as retengdes na fonte ndo foram integralmente confirmadas pelo
Despacho Decisério, a Recorrente, na Manifestacdo de Inconformidade, resolveu alterar o
pedido, inserindo um elemento novo (saldo negativo de IRPJ de 2006), sem, no entanto,
apresentar qualquer elemento probatoério;

(iv) a composicdo do crédito (IRRF — R$ 53.025,42; imposto pago por estimativa
— R$ 194.994,50) ndo confere, nem com a composicao do crédito informada no PER/DCOMP, e
nem com a composicdo do crédito elaborada na manifestacao de inconformidade e;

(v) a liquidez e certeza do crédito ndo foi demonstrada pela Recorrente.
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Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 107/121), no qual
pleiteia a reforma do acérddo da DRJ/RJO, sob a alegacéo de que:

(i) sdo lidimos e compensaveis todos os créditos informados, pelo que devera ser
integralmente homologada a compensacao requerida;

(if) que, por amor ao debate, e em homenagem ao principio da eventualidade
processual, impde-se impugnar, de forma especifica, ainda, os juros de mora e a multa
impingidos, por inaplicaveis;

(iii) ad argumentandum tantum, ainda que possivel a cobranca (e ndo €), ha de se
alertar que a mesma ainda deveria ser afastada ou, na pior das hipoteses, reduzida, por sua
natureza confiscatoria e;

(iv) o valor de 20% do total do crédito tributario, a titulo de multa, fere, também,
0 principio da proporcionalidade e razoabilidade.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade

O Recurso Voluntario reune os pressupostos de admissibilidade previstos
na legislacdo, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n° 329/2017' e pela Portaria CARF n°
6.786/20222. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acérddo recorrido em
23/07/2019 (e-fl. 149), apresentando o Recurso Voluntario, ora analisado, no dia 23/08/2019 (e-

L Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencdo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isencdo de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributério.

Paragrafo Unico. A elevacao de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.
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fl. 105), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto
n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Meérito

Como visto, o proposito recursal consiste no reconhecimento dos valores
informados em PER/DCOMP a titulo de saldo negativo de IRPJ que foram confirmados
parcialmente por auséncia de comprovacéao das retencdes pela fonte pagadora.

A respeito, entendeu o acordao recorrido:

“Cotejando a composicdo do crédito informado no PER/DCOMP, e analisado no
Despacho Decisorio (Retenges na fonte — parcialmente reconhecidas; Pagamentos —
integralmente reconhecidos), com a composi¢do do crédito informado na manifestacéo
inconformidade, verifica-se que o interessado busca inserir um elemento novo na
composicdo do crédito, ndo antes informado no PER/DCOMP, qual seja, crédito de
saldo negativo de 2006. Ou seja, como as retengdes na fonte ndo foram
integralmente confirmadas pelo Despacho Decisorio, o interessado, na_ manifestacéo
de inconformidade, resolveu alterar o pedido, inserindo um elemento novo (saldo
negativo de IRPJ de 2006), sem, no entanto, apresentar qualguer elemento

probatorio.
()

Como se isso tudo ndo bastasse, consultando a Ficha 12 A — Célculo do Imposto de
Renda sobre o Lucro Real PJ - em Geral - AC 2007 (fl. 47), verifica-se que a
composicdo do crédito (IRRF — R$ 53.025,42; imposto pago por estimativa — R$
194.994,50) ndo confere, nem com a composi¢do do crédito informada no
PER/DCOMP, e nem com a composi¢édo do crédito elaborada na manifestagdo de
inconformidade. Em suma, a liquidez e certeza do crédito definitivamente ndo esta
demonstrada pelo interessado.” (g.n.)

Da andlise dos autos, observa-se que a Recorrente ndo apresentou 0s
documentos comprobatérios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 82
Turma da DRJ/RJO, pelo contréario, limitou-se a reproduzir ipsis literis os argumentos da
Manifestagédo de Inconformidade.

A falta de impugnacéo especifica do recurso em questdo fica bastante evidente
pelo quadro abaixo colacionado:

Manifestacéo de Inconformidade Recurso Voluntério
(e-fl. 04) (e-fl. 110)

% Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntério, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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FI. 165

- DAS RAZOES DO INCONFORMISMO DO
SUJEITO PASSIVO:

Com a devida vénia, ndo ha como se falar em
qualquer débito indevidamente compensado, visto que as
compensagdes foram realizadas de forma correta, imponde-se,
destarte, a homologacdo INTEGRAL dos PERD/COMP's
mencionados no preambulo.

Inicialmente, cumpre salientar que o
PERD/COMP 07047.25457.280109.1.3.02-3012, tendo como
objeto a compensagdo do valor original de R$46.264,60 e valor
corrigido no importe de R$52.19573, & composto pelos
seguintes langamentos:

Quadro de correcao saldo negativo de IRPJ 2007:

AMEP EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAGOES S A — 21.525.753/0001-30
Planilha de controle de IRRF e Corregdes juros selic s/ IRPJ
Conta: 101030631 - IR Antecipacao de 2007
SELIC BADAS VALOR SALDOS
DATA | DESCRIGAD % [ ORIGINAL | CORRIGIDO | CORREGAO [ CORRIGIDO | ORIGINAL
[ Doz 7 | incial S2145,57 | S2.1455T

ez 08 | Comegio Ta2% 088161 | 10003718 | 9214557
Jan0d | Comegdo T00% 2145 | 10395854 | 8214557

PardComp ] n
Y304 | 0704728457 RO | BT ooo | sirezs | sssst

==

3012

Rechacou, por fim, a insurgéncia quanto a multa

e juros impostos ao Contribuinte

-ll-
DAS RAZOES DO INCONFORMISMO DA RECORRENTE

Com a devida vénia, ndo ha como se falar em
qualquer débito indevidamente compensado, visto que as
compensagdes foram realizadas de forma correta, impondo-se,
destarte, a homologacdao INTEGRAL dos PERD/COMP's
mencionados no preambulo.

VEJAMOS:

PERD/COMP 07047.25457.280109.1.3.02-3012:
tendo como objeto a compensagdo do valor original de
R$46.264 60 e valor corrigido no importe de R$52.19573, &

composto pelos seguintes langamentos:

Quadro de corregao saldo negativo de IRPJ 2007:

AMEP EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES S A - 21.525.753/0001-50

Planilha de controle de IRRF e Correcdes juros selic s/ IRPJ
Conta: 101030631 - IR Antecipacio de 2007

SELIC BADAS VALOR SALDOS
DATA | DESCRICAO % ORIGINAL | CORRIGIDO | CORRECAO | CORRIGIDO | ORIGINAL

Dez 07 | incial SZ14557 | 9214587

Dez08 | Comegdo 11.82% 10.891 61 103.037.18 | 92 145,57

Jan 09 | Correcdo 1.00% G146 | 10305864 | 9214557
5 =1 - bt |

Jan.09 | 07047.25457. 4828480 | 5219573 000 | 5176291 4588057

Manifestacao de Inconformidade
(e-fl. 11)

Recurso Voluntario
(e-fl. 119)

Por amor ao debate e em homenagem ao

principio da i p imp&e-se impugnar, de
forma especifica, ainda, os JUROS DE MORA e a MULTA
ac ibui por inapli i

in casu, tais penalidades sdo inteiramente
indevidas. Ora, a puni¢do da autuada, nos moldes em que foi

feita espanca o principio da boa-fé, visto que ocorrente, in
casu, legitima compensagéo.

Ad argumentandum tantum, , ainda que possivel a
cobranga (e ndo &), ha de se alertar que a mesma ainda
deveria ser afastada ou, na pior das hipoteses, reduzida, por
sua natureza CONFISCATORIA.

Em razao do principie do nao-confisco, garantidor
do direito de propriedade, previsto no inciso XXII do artigo 5° da
CF/88, como um direito fundamental inviolavel, ndo s6 do
contribuinte, mas do cidaddo, no Estado Democrético de
Direito, o valor de 20% do total do crédito tributario, a titulo de
multa, fere, também, o principic da proporcionalidade e

os quais vi ndo sé o legi como
também o administrador e o juiz, responsaveis pela aplicagao
das leis, conforme ja decidido pelo Supremo Tribunal Federal:

Pigina 13 de 15

Por amor ao debate e em homenagem ao
principio da eventualidade processual, impbe-se rechacar, de
forma especifica, ainda, os JUROS DE MORA e a MULTA
impingidos a Recorrente, por inaplicaveis

Ora, a puni¢do da autuada, nos moldes em que
foi feita espanca o principio da boa-fé, visto que ocorrente, in
casu, legitima compensag&o.

Ad argumentandum tantum, , ainda que possivel a
cobranga (e nao é), ha de se alertar que a mesma ainda
deveria ser afastada ou, na pior das hipoteses, reduzida, por
sua natureza CONFISCATORIA

Em razéo do principio do ndo-confisco, garantidor
do direito de propriedade, previsto no inciso XXII do artigo 5° da
CF/88, como um direito fundamental inviolavel, ndo sé do
contribuinte, mas do cidaddo, no Estado Democratico de
Direito, o valor de 20% do total do crédito tributario, a titulo de
multa, fere, também, o principio da proporcionalidade e

os quais ndo sb o , COMo
também o administrador e o juiz, responsaveis pela aplicagdo

das leis, conforme ja decidido pelo Supremo Tribunal Federal

“Tem o STF. admitido a redugo de muita moratéria
imposta com base em lei, quando assume ela, pelo seu

montante , feicao
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Eis, na parte que interessa, os fundamentos adotados pelo acordéo recorrido:

“Entretanto, a auséncia dos comprovantes de rendimentos e retencdo na fonte pode ser
suprida, quando possivel, pelos registros constantes nos bancos de dados da Receita
Federal em relacdo as retencdes na fonte informadas pelas fontes pagadoras na DIRF.
Por outro lado, documentos emitidos pelo préprio, como notas fiscais e escrituracéo
contabil, ou por terceiros, que ndo sejam as fontes pagadoras, ndo sdo habeis para
comprovar as retencdes na fonte.

()

Sendo assim, em razdo da auséncia de documentacdo habil para comprovar as
retencdes de IRRF, voto para negar provimento & manifestacédo de inconformidade,
para ndo reconhecer o direito creditério pleiteado, no valor de R$ 67.230,23.” (g.n.)

O que se verifica dos trechos acima é que os argumentos que foram apresentados
quando da interposicdo do Recurso Voluntario sdo 0s mesmos apresentados quando da
Manifestacdo de Inconformidade, incapazes, portanto, de infirmar o quanto decidido no acérdéo
recorrido.

Sobre esse ponto, destaca-se a jurisprudéncia deste Conselho:

IRRF. COMPROVACAO. OUTROS ELEMENTOS DE PROVA.
ADMISSIBILIDADE. PROVA DA RETENCAO E DA SUBMISSAO A
TRIBUTACAO DA RECEITAS. Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, mesmo na
auséncia dos comprovantes de rendimentos emitidos pelas fontes pagadoras, desde que
comprovada a retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de calculo do
imposto. SALDO NEGATIVO. AUSENCIA DE COMPROVAGCAO. NAO
HOMOLOGAGCAO. A falta_de comprovacdo do crédito liquido e certo, requisito
necessario para o reconhecimento do direito creditério, conforme o previsto no art. 170
da Lei N° 5.172/66 do Cddigo Tributario Nacional, acarreta na ndo homologacdo da
compensacao. (Processo n° 10880.912481/2011-54. Acoérddo n° 1302-004.857. Sessdo
de 13/10/2020. Relator Paulo Henrique Silva Figueiredo, g.n.)

In casu, as provas necessarias ndo foram apresentadas pela Recorrente, que ndo
comprova o seu direito creditério, para a compensacéo do qual o artigo 170 do CTN* exige,
ademais, a liquidez e certeza.

Nesse contexto, as alegacdes da Recorrente — por serem um reproducdo ipsis
literis da Manifestacdo de Inconformidade — ndo foram suficientes para comprovar o seu
direito creditorio, motivo pelo qual entendo que o acordao recorrido ndo merece reparos.

* Art. 170. A lei pode, nas condiges e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.
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Dispositivo

Ante o0 exposto, conheco do Recurso Voluntério, para nessa extensdo, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin



